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 O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas – TRE/AL, por intermédio da Seção de 
Licitações e Contratos, torna público, para quem interessar possa, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos, objetivando o Registro de Preços de material permanente – mobiliário, tudo 
de acordo com requisição promovida pela Secretaria de Administração deste Tribunal. 
 
 O certame será regido conjuntamente pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e com suas posteriores alterações, em 
consonância com o que faculta  a Medida Provisória  nº 1.167/2023 que alterou a Lei  nº 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos),  e demais normas pertinentes. 
Aplicam-se ao presente torneio licitatório, ainda, as Leis Complementares nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e 147, de 07 de agosto de 2014, a Portaria nº 212, de 18 de junho de 2001, da 
Presidência deste Tribunal, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União, edição de 19 de junho 
de 2001, por meio da qual se adota o SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) 
nas licitações realizadas no âmbito da Secretaria deste Tribunal, bem como, no que couber pela Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais exigências deste Edital e seus anexos. 
 
1 – DO OBJETO. 
 
1.1.  O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços de material permanente – 
mobiliário (estações de trabalho, armários altos, armários baixos, mesas de escritório e mesas pra 
reunião), conforme quantidades e especificações descritas neste Edital e nos seus Anexos I e I-A. 
 
2 – DAS CONDIÇÕES GERAIS. 
 
2.1.  O prazo de vigência da ata de registro de preços decorrente deste procedimento 
licitatório é de 12 (doze) meses, contado da publicação do referido ato. 
 
2.2.  A ata de registro de preços não obriga à contratação de toda quantidade estimada no 
registro, que poderá ocorrer de acordo com as necessidades do TRE/AL. 

2.3.  A existência de preços registrados não obriga o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 
a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 
2.3.1.  O direito de preferência de que trata este item poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro quando o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, após 
realizada a licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou maior que o 
registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida licitação. 
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3 – DOS PRAZOS DE ENTREGA E GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 
 
3.1.  Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, por e-mail ou ofício, o que 
ocorrer primeiro. 
 
3.2. Os materiais devem possuir garantia mínima de 60 (sessenta) meses. 
 
3.3.  Durante o período de garantia, a contratada ou firma por ela indicada, deverá prestar 
assistência técnica em Maceió, por empresa estabelecida nesta capital. Caso não seja possível 
efetuar o conserto no local onde se encontra o móvel, a contratada recolherá o(s) bem(ns) para 
efetuar a devida manutenção em local por ela desejado, correndo todas as despesas, com a 
retirada e nova entrega, por sua conta. 
 

3.3.1.       Prazos para manutenção corretiva: 
 

3.3.1.1. Até 07 dias contados a partir da comunicação por escrito, para comparecer ao 
local indicado, nesta cidade, para avaliação do defeito apresentado; 

3.3.1.2. Até 20 dias contados a partir da comunicação por escrito, para solucionar os 
defeitos; 

3.3.1.3. Até 35 dias contados a partir da comunicação por escrito, se necessário 
substituir o bem. 

  
4 – DA PARTICIPAÇÃO.  
 
4.1.  Poderão participar deste pregão, exclusivamente, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, do ramo pertinente ao objeto licitado,  obrigatoriamente, previamente 
cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, habilitação parcial, que 
atendam à linha de fornecimento e a todas as demais exigências deste Edital e seus anexos. 

 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3.  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

e)  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 
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f) que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de 

direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos 

de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

linha hierárquica da área encarregada da licitação, de acordo com o disposto no art. 2º da 

Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça (com a nova redação dada pelo art. 1º da 

Resolução 229/2016-CNJ). 

4.4.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

a.1) Como esta licitação prevê a participação exclusiva de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição;  

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

h) que os materiais sejam confeccionados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 
 
5.1. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
no site www.comprasnet.gov.br (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 
 
5.2. O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, no site acima 
informado, dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 



 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

  

Fornecedores - SICAF - Habilitação Parcial, que também será requisito obrigatório para fins de 
habilitação. 
 
5.3. O credenciamento do licitante dar-se-á pela utilização de login e senha, para acesso 
ao sistema eletrônico no site www.comprasnet.gov.br, opção pregão eletrônico, criados quando do 
credenciamento supracitado. 
 
5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão na forma eletrônica (art. 3º, §6º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
5.5.       O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao TRE/AL, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, §5º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

6.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.9. Em caso de divergências verificadas entre as descrições relativas aos objetos desta licitação 

e as descrições constantes no Catálogo de Materiais/Serviços do “SIASG”, prevalecerão, sempre, as 

descrições constantes neste edital. 
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7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário de cada item ofertado; 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

constante no Anexo I; 

7.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

8.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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8.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item ofertado. 
 
8.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.8.  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.11.   Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13.   Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 

de habilitação. 
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8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 

à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

8.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.22.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

8.22.1. no país; 

8.22.2. por empresas brasileiras; 

8.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.23.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.24.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

8.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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8.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.25.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.3.1. Como critério de aceitabilidade dos preços, serão admitidos como limites máximos os 
valores unitários estimados pela Administração, conforme tabela abaixo, que representa uma 
média das várias propostas coletadas no mercado e, de modo algum, vinculam a decisão do 
Pregoeiro, que está autorizado a negociar em busca de preços inferiores. 
 

ITEM   DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

01 Estação de trabalho 60 R$ 1.237,71 

02 Armário alto 40 R$ 1.001,39 

03     Armário baixo 20     R$ 752,97 

04 Mesa de trabalho 30     R$ 785,29 

05 Mesa de trabalho 30     R$ 881,69 

06 Mesa de reunião 10 R$ 1.509,94 

 
9.3.2.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.4.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 
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9.6.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.7.        Também deverão ser encaminhados pelo sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, no 
prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação, os dados do licitante vencedor: Razão Social, 
endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça de 
pagamento, podendo ser utilizado para tanto o modelo de planilha para contratação sugerido no 
ANEXO II, e ainda:  

a) Laudo de Conformidade Técnica ou Certificado ou Parecer, emitidos por Instituto 
Federal ou Estadual ou Municipal ou por Ergonomista certificado pela ABERGO – Associação 
Brasileira de Ergonomia ou ainda por Profissional habilitado em medicina com especialidade em 
segurança do trabalho, afirmando que os produtos ofertados estão de acordo com a norma NR 17 
(ergonomia - Ministério do Trabalho e do Emprego), sendo que deverá vir acompanhado da ART 
do profissional assinante; 

b) Declaração expressa, de que prestará garantia do mobiliário gratuita nesta 
capital, por no mínimo 60 meses para todos os bens, quanto aos reparos, substituição de peças, 
acessórios e outros itens que acusarem defeito de fabricação e de funcionamento ou que a 
contratada recolherá o(s) bem(ns) para efetuar a devida manutenção em local por ela desejado, 
correndo todas as despesas, com a retirada e nova entrega, por sua conta; 

c) Laudo de Conformidade Técnica ou Certificado ou Relatório de Ensaio, emitidos por 
Instituto Federal ou Estadual ou Municipal ou Laboratório Particular acreditado pelo INMETRO ou 
pela ABNT, comprovando que os produtos ofertados estão em conformidade com a Norma ABNT 
NBR 13966:2008 – Móveis para Escritório - Mesas; 

d) Certificado ambiental de cadeia de custódia do FSC ou CERFLOR, em nome do 
Fabricante do mobiliário que comprove a procedência da madeira proveniente de manejo 
florestal responsável ou de reflorestamento; 

e) Catálogo ou desenho ilustrativo contendo os modelos e/ou linhas e/ou códigos, dos 
produtos para o qual o licitante tenha apresentado proposta, para facilitar a visualização e 
identificação dos mesmos; 

f) Dados do responsável e e-mail para onde deverá ser enviada a Nota de 
Empenho. Caso haja alteração (de e-mail ou responsável), a empresa deve informar 
imediatamente, uma vez que o envio será feito para o que for informado e o prazo de entrega 
será contado a partir de então. 
 
9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.9.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.10.  Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, conforme disposto no item 

8.24. 

9.11.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

10 – DA HABILITAÇÃO. 
 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.3.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.5.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

10.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

10.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

10.7.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos     mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

10.8.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.9.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

10.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

10.10.  Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.10.1. Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.10.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

10.10.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.10.2.1. O licitante, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10.10.2.2. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 

exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, 

§1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.10.2.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.10.2.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

10.10.2.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

10.10.2.6. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.10.2.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

10.10.2.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

10.10.2.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

10.10.2.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.10.2.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.11.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b)  conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento; 

c) conter a descrição de cada item ofertado; 

d) conter o preço unitário e total de cada item ofertado. 

11.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

11.7.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12 - DOS RECURSOS. 

12.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
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12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 

13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  
 

14.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

14.2.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail slc@tre-al.jus.br, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço no endereço discriminado no item 27.11 deste 
Edital, Seção de Licitações e Contratos. 

14.3.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

14.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-mail slc@tre-al.jus.br. 
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14.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

14.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
15 – DO REAJUSTE DO PREÇO. 
 
15.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. No entanto, os valores constantes da 
Ata de Registro de Preços admitem revisão na forma disciplinada no Decreto nº 7.892/2013. 
 
16 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 
CONTRATAÇÃO.  
 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
16.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
16.3. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o 
disposto no art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, serão convocados para assinar a ata de registro 
de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no subitem 16.3.2., podendo ser 
prorrogada uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela administração. 

 
16.3.1. O cadastro de reserva dos fornecedores classificados a que se refere o item 
anterior será elaborado desde que viabilizado pelo sistema Comprasnet, tal como previsto no 
art. 26 do decreto acima citado. 
 
16.3.2. O licitante vencedor deverá devolver a Ata de Registro de Preços assinada 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação para 
assinatura do documento, em conformidade com o previsto no art. 64 da Lei n. 8.666/1993. 

 
16.4. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
16.5. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 
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16.6. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido no subitem 16.3.2, ensejará a aplicação das penalidades aludidas no item 16.12 
deste edital, bem como às do Decreto n. 10.024/2019. 

 
16.7. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão 
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
16.8. Após a devolução da Ata de Registro de Preços assinada, a licitante poderá receber 
a Nota de Empenho e a Autorização de Fornecimento, devendo confirmar o seu recebimento. 
 
16.9. A recusa na aceitação da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento 
deverá ser expressa, escrita e justificada, o que será encaminhado para a autoridade 
competente que procederá à análise dos motivos acostados pelo licitante, decidindo acerca da 
aceitabilidade ou não da justificativa. 

 
16.10. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita 
pela autoridade competente, o prazo para a entrega continuará fluindo normalmente, e em não 
sendo cumprido, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis. 
 
16.11. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e no art. 12, § 3º do Decreto nº 
7.892/2013. 

 
16.12. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 
no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 
16.12.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e 
“d” do subitem 16.12. será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
16.12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 
a) por razão de interesse público; ou 
 
b) a pedido do fornecedor. 
 

16.13. O licitante vencedor somente poderá subcontratar, em parte, o objeto desta 
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licitação, se for conveniente para a Administração deste Tribunal, mediante prévia e escrita 
autorização desta, sob pena de sofrer as sanções contratuais e legais. 

 
16.13.1. O licitante vencedor não poderá transferir a terceiros nenhuma 
responsabilidade, em caso de subcontratação autorizada. 

 
16.14. O licitante vencedor obriga-se a manter, durante a vigência do Registro de Preços, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, renovando as certidões e encaminhando-as ao Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da 
solicitação das mesmas. 

 
16.15. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, observadas, ainda, as demais 
regras impostas no art. 22 do Decreto n.º 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018. 

 
16.15.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

16.15.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o 
subitem acima fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública 
federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato 
do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão. 
 
16.15.1.2.  O estudo acima referido, após aprovação pelo órgão 
gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do Governo federal. 

 
16.15.1.2.1.      A publicação supra deverá ser condição para 
autorização para adesão exarada pelo órgão gerenciador, em 
conformidade com as recomendações do Acórdão TCU nº 2037/2019. 

 
16.16. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.15 não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
 
16.17. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

 
17 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
17.1.  São obrigações do Órgão Gerenciador: 
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a) Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, 
o preço, e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação; 
 
b) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade 
com as obrigações assumidas; 
 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado; 
 
d) Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos 
preços registrados na Ata; 
 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata; 
 
f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; e 
 
g) Consultar o detentor da ata registrada (observada a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecer o material a outro(s) órgão(s) da Administração Pública que 
externe(m) a intenção de utilizar a presente Ata, conforme subitem 16.15 deste Edital. 
 

17.2. São ainda obrigações do órgão gerenciador da ata, na condição de contratante: 
 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições do processo de venda; 
 
b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor, fixando prazo para substituição dos bens; 
 
c) Designar a Comissão de Recebimento para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
bem como efetuar os recebimentos provisórios e definitivos; 
 
d) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

 
18 – DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA. 
 
18.1.  São obrigações do detentor da Ata: 
 

a) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente Ata; 
 
b) Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da 
presente Ata; 
 
c) Manter, durante o prazo de vigência da Ata, todas as condições de idoneidade exigidas 
na licitação, além de se sujeitar às demais disposições do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público; 
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d) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
notificação, quanto à aceitação ou não do fornecimento de material a outro órgão da 
Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a 
presente Ata, conforme item 16.15 deste Edital. 

 
18.2. São ainda obrigações do detentor da Ata, na condição de Contratado: 
 

a) Fornecer os mobiliários de alta qualidade, observando rigorosamente os prazos, as 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de Pregão, e 
na Proposta de Preços, observando as normas técnicas exigidas, fornecendo todas as 
informações eventualmente solicitadas; 

b) Fornecer todo o mobiliário já montado, sem ônus de frete e acompanhados das 
respectivas notas fiscais; 

a) Orientar seus empregados, considerando as peculiaridades do Órgão e quaisquer dados 
técnicos referentes ao local da entrega e dos possíveis serviços de manutenção futuros; 

b) Fornecer assistência técnica, durante o período da garantia, por meio de mão de obra 
qualificada, utilizando material, peças e componentes necessários, novos e de acordo com 
as recomendações dos fabricantes; 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos materiais, mão de obra, 
embalagens, ferramentas, fretes, transportes, impostos, taxas, emolumentos ou quaisquer 
outras incidentes sobre o fornecimento e os serviços; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados na entrega do material, incluindo as 
entregas feitas por transportadora; 

e) Fornecer, junto com o material, a Nota Fiscal-Fatura, discriminada de acordo com a 
Nota de Empenho, para que sejam tomadas as medidas de aceites e pagamentos.  

h) Fornecer mobiliários que tenham sido fabricados de modo que tenham ergonomia, 
resistência e estabilidade, proporcionando segurança aos usuários e aos equipamentos; 
 

h.1) Os materiais empregados na fabricação dos mobiliários deverão ser de alta 
qualidade e com acabamento impecável, sem falhas. 

i)  Indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de expedientes/notificações 
enviadas pelo TRE/AL; 

j) Aceitar como válidos todos os expedientes enviados por e-mail ao endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, inclusive as Notas de Empenho; 

 
k)  Encaminhar dados bancários na Nota Fiscal; 

l) Manter durante a execução do contrato todas as condições que culminaram em sua 
habilitação, principalmente a regularidade fiscal e previdenciária, condições de idoneidade 
exigidas na licitação e outras previstas na legislação vigente e na aplicável à natureza do 
objeto da contratação; 

m) Apresentar certidões de quitação junto à Receita Federal, Dívida Ativa da União, INSS, 
FGTS e Fazenda Estadual ou estar registrada junto ao SICAF em condição regular; 

n) Acatar outras determinações previstas na legislação aplicável à natureza do objeto 
deste contrato; 
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o)  Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito 
Público. 
 

19 – DA PUBLICIDADE. 
 
19.1.  O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de 
Compras do Governo federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços, em conformidade com o disposto no art. 11, inciso II do Decreto nº 7.892/2013, alterado 
pelo Decreto nº 9.488/2018, combinado com o art. 15, 2º da Lei nº 8.666/1993. 
 
20 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
20.1 – O material deverá ser entregue, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, 
contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, por e-mail ou ofício, o 
que ocorrer primeiro, no horário de expediente normal, de segunda a sexta-feira, na Seção de 
Almoxarifado do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, localizada na Rua Coronel Pedro Lima, nº 
230 - Jaraguá, Maceió/AL, CEP 57022–220, Tel: (82) 3328-1947. 

 
20.2. O material será recebido por comissão de servidores designados para tal fim, ficando-
lhes assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes no edital de 
licitação e seus anexos, além dos seguintes: 
 

a) Conferir as especificações, quantidade e qualidade dos móveis e a correção da sua 
montagem; 
b) Atestar a Nota Fiscal ou Fatura da Empresa; 
c) Encaminhar a Nota Fiscal-Fatura à COMAP para fins de registros e posterior pagamento. 
 

20.3. Os móveis deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso. Serão entregues 
montados, sem ônus de frete e acompanhados das respectivas  notas fiscais. 
 
20.4. Os móveis deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, conforme proposta 
apresentada, as especificações técnicas e os níveis de qualidade exigidos, dentro do horário de 
expediente do Órgão. 
 
20.5. O mobiliário será recebido: 

a) Provisoriamente, pela Seção de Almoxarifado, que informará, no prazo de até 03 dias 
úteis do recebimento, à Seção de Patrimônio; 

  b) Definitivamente, no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da comunicação da 
SEALMOX, pela SEPAT, após os testes de qualidade, quantidade, marca e especificações exigidas. 

 
20.6. Os recebimentos provisório e definitivo se darão mediante formulário próprio. 
 
20.7. O recebimento definitivo não exime o fornecedor de responder pelos vícios aparentes 
e ocultos segundo as disposições deste termo e as normas de proteção ao consumidor. 
 
20.8. O objeto que estiver em desacordo com as especificações do edital terá seu recebimento 
recusado, devendo o fornecedor, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, substituir o produto 
adequadamente, sujeitando-se às sanções administrativas previstas na Seção 21. 
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21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
21.1. A licitante que dentro do prazo de validade de sua proposta negar-se em aceitar a nota de 
empenho, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações 
legais.  
 
21.2. Pela inexecução total ou parcial a licitante contratada ficará sujeita às sanções 
administrativas previstas na Lei nº 10.520/2002, a serem aplicadas pela autoridade competente, 
conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento 
dos danos porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais. 
 
21.3. As sanções de advertência, bem como de impedimento para licitar e contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante contratada com as multas convencionais e 
de mora, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. 
 
21.4. A licitante contratada, durante a execução da contratação, ficará sujeita a aplicação de 
multa de mora e convencional, variável de acordo com a gravidade dos casos a seguir: 
 

a) 0,5% (meio por cento) por dia, e por ocorrência, sobre o valor do item(ns) entregue(s) com 
atraso, limitada a incidência a 5 (cinco) dias de atraso. Após o 5º (quinto) dia e a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do(s) objeto(s), recaindo sobre este a multa 
constante na alínea “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
b) 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia, sobre o valor do item(ns) entregue(s) em 
desconformidade, caso o prazo de substituição daquele(s) não seja cumprido, limitada a 
incidência a 5 (cinco) dias de atraso injustificado. Após o 5º (quinto) dia será considerada 
inexecução parcial do contrato;  
 
c) 7,5% (sete e meio por cento) sobre o valor do(s) item(ns) não entregue(s), em caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida, assim considerado o atraso na entrega do objeto por 
período superior ao previsto na alínea “a”, bem como, a extrapolação do prazo máximo de 
atraso injustificado estabelecido na alínea “b”; 

 
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens não entregues da Nota de Empenho. 

 

21.5.   O fornecedor será passível das sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/1993. 

21.6.        As multas de mora e convencional por inexecução parcial, quando aplicadas de 

forma isolada ou concomitante não ultrapassarão o limite de 10% do valor total do contrato 

celebrado. 

21.7.           Excepcionalmente, ad cautelam, a Administração poderá efetuar a retenção do 
valor presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

21.8            A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará à Contratada o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
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procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

21.9.  Do ato que aplicar as penalidades caberá recurso na forma do art. 109 da Lei nº 
8.666/93. 

21.10.  Se a Contratada não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada 
automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 
8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

21.11.  O período de atraso será contado em dias corridos. 

21.12.  No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar multa através 
de Guia de Recolhimento da União – GRU, e não o faça no devido prazo, o índice utilizado para 
atualização do valor será o IPCA. 

21.13.  A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a da 
publicação da decisão da aplicação da penalidade no diário eletrônico. 

21.14.  Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes contratantes, 
respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, 
em especial as Leis nos 8.666/1993 e 10.520/2002, aplicando-lhes, quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
21.15.  Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa de 
mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 
 
22 – DO PAGAMENTO. 
 
22.1.  O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de crédito em conta corrente, 
em até 10 (dez) dias úteis, em uma única parcela, após a entrega do mobiliário e o recebimento 
definitivo da Nota Fiscal respectiva. 
 
22.2.  Eventuais penalidades poderão ser descontadas do pagamento. 
 
22.3.  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
22.4.  Por ocasião de cada pagamento, o TRE fará as retenções e recolhimentos fiscais 
determinados pela legislação tributária. 
 
22.5.   Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deverá anexar à nota fiscal documento que 
comprove a opção, no modelo determinado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para que 
não incidam retenções indesejáveis. 
 
22.6. Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, até a data do efetivo pagamento, 
desde que o contratado não tenha concorrido para tanto, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
EM = I x N x VP, 

Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
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I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
         365                             365 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 

22.7.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 

23 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
23.1.  As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 
lançados na Proposta Orçamentária Anual deste Tribunal para o exercício 2023, relativos ao PTRES 
nº 167674 (Julgamento de Causas e Gestão Administrativas) - Natureza da Despesa nº 44.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente). 
 
23.2.  As despesas referentes aos exercícios subsequentes correrão à conta das dotações 
orçamentárias respectivas. 
 
24 – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. 

 
24.1. A gestão e fiscalização serão exercidas pela Seção de Patrimônio, a qual competirá 
dirimir dúvidas que surgirem no decorrer do período do contrato. 
 
24.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa perante o Tribunal ou a terceiro, 
os serviços de manutenção estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, 
em todos os móveis, instalados ou substituídos e a presença da fiscalização não diminuirá a 
responsabilidade da empresa na sua execução. 
 
24.3. Caberá a Seção de Manutenção e Reparos, ligada à Coordenadoria de Serviços Gerais 
(COSEG), após comunicação da Seção de Patrimônio, efetuar as chamadas relativas à manutenção 
corretiva e ajustes em geral. 
 
24.4.        O mobiliário poderá ser recebido por uma comissão de servidores designados para tal 
fim, ficando-lhes assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes deste 
Edital e seus anexos, da proposta da empresa, além dos seguintes: 

a)      Conferir as especificações, quantidade e qualidade dos móveis e a correção da sua 
montagem; 

b)      Atestar a Nota Fiscal ou Fatura da empresa; 

c)     Encaminhar a Nota Fiscal-Fatura à COMAP para fins de registros e posterior pagamento. 

d)    Solicitar justificadamente a substituição de qualquer empregado da empresa que 
comprometa a perfeita execução dos serviços de manutenção; que crie obstáculos à 
fiscalização; que não corresponda às técnicas ou às exigências disciplinares da Administração; 
ou aquele cujo comportamento ou capacidade técnica a fiscalização julgue impróprio para a 
execução dos serviços de manutenção; 
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e)     Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de acordo com as 
exigências; 
 
f)       Exigir amostra dos produtos ofertados, antes da entrega dos itens, para que sejam 
efetuados testes de conformidade. Nestes testes, os produtos poderão ser abertos, 
manuseados, desmontados, receber cortes, secções, vincos ou movimento nas peças, sendo 
devolvidos à contratada no estado em que se encontrem ao final da avaliação técnica, sem 
qualquer ônus para o contratante. A amostra deverá ser fornecida, no mesmo local da entrega 
dos bens, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da solicitação, por escrito, da comissão de 
recebimento. 
 

25 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

25.1.  Aplica-se ao presente processo as disposições estabelecidas no Plano de Logística 
Sustentável – PLS-TRE-AL, Anexo da Portaria nº 626/2015, que tratam dos critérios de 
sustentabilidade e proteção ambiental, principalmente no que se refere aos aspectos e/ou 
exigências abaixo assinaladas: 

a)   que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

b) que quando couber, os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 

26 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

 
26.1.        O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços dele decorrente. 
 
27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 

27.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.   

27.2.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

27.3.   No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.4.   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.5.   As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
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propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.7.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

27.8.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.9.  Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, devendo o Pregoeiro informar sobre o adiamento no ambiente do Comprasnet, com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

27.10.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no TRE/AL. 

27.11.    O endereço para vistas e protocolo de documentos, é o seguinte: Avenida Aristeu 

de Andrade, nº 377, 6º Andar (COMAP/Seção de Licitações e Contratos), bairro Farol, CEP 57051-

090, Maceió/AL, Fone: (82) 2122-7764/7765. 

27.12.  Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto nº 10.024/2013 e alterações e da Lei nº 8.666/1993. 

27.13.  O Edital e seus anexos poderão ser lidos na sala da COMAP/Seção de Licitações e 

Contratos, no endereço especificado no item 27.11, no caso de ser retirado em Maceió, ou ainda, 

nos sites www.tre-al.jus.br e www.comprasnet.gov.br, gratuitamente. 

27.14.  Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO I-A - Especificações dos Itens; 
ANEXO II – Sugestão de Planilha preenchimento dos dados do Contrato; 
ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
27.15. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió - Seção Judiciária do Estado de 
Alagoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem 
ser solucionadas administrativamente. 
 

Maceió/AL, 07 de junho de 2023. 
 
 

Ingrid Pereira de Lima Araújo 
Chefe da Seção de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – DO OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição, através de 
ARP, de 60 estações de trabalho, 40 armários altos, 20 armários baixos, 60 mesas de escritório 
e 10 mesas para reunião - Conta 1231103-03, necessárias ao bom funcionamento da Sede e dos 
cartórios eleitorais, conforme especificações técnicas contidas nos Anexos, integrantes e 
complementares deste documento; 

1.2 As quantidades descritas são estimativas máximas para fornecimento 
durante 12 meses, com entregas em períodos alternados e quantidades definidas de acordo 
com os levantamentos efetuados pela SEPAT; 

  

2 – DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A solicitação se justifica pela necessidade de compor os ambientes para 
funcionamento de diversos Cartórios Eleitorais e Unidades da Sede. As aquisições visam adaptar 
as condições de trabalho às características psicofisiológicas dos servidores lotados nos Cartórios 
Eleitorais, de modo a propiciar-lhes um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente; 

2.2 Exigências de Certificados, Atestados e Laudos, tem como objetivo 
principal de adquirir bens de excelente qualidade e que tenham sido fabricados através de 
critérios de sustentabilidade. 

  

3 – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

3.1 A aquisição do mobiliário, objeto deste Termo de Referência, será regida 
conjuntamente pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio 
de 2005, pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas posteriores alterações e demais normas pertinentes. Aplicam-
se ao presente torneio licitatório, ainda, as Leis Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e 147, de 07 de agosto de 2014, a Portaria nº 212, de 18 de junho de 2001, da Presidência 
deste Tribunal, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União, edição de 19 de junho de 2001, 
por meio da qual se adota o SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) nas 
licitações realizadas no âmbito da Secretaria deste Tribunal, bem como, no que couber pela Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais exigências deste Edital e seus anexos. 

  

4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1 Na proposta de preço deverá conter: discriminação detalhada do 
produto, a dimensão exata do produto cotado, sem conter medidas alternativas, a quantidade 
solicitada, o valor unitário e o total, marca, código, modelo ou linha, garantia, prazo de validade 
da proposta e prazo para entrega dos materiais, bem como o número da conta-corrente, 
agência e nome do Banco do Fornecedor para possíveis pagamentos; 

4.2 Os móveis adquiridos deverão ser entregue devidamente montados, no 
Almoxarifado deste TRE, razão pela qual os valores a serem apostos na proposta de preços da 
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empresa deverá prever a incidência de qualquer despesa, tais como transporte, tributos, 
embalagens, serviços e montagens em local próprio do fornecedor; 

4.3 Será considerada vencedora uma ou mais empresas, cuja proposta 
contenha o menor valor, por item, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de 
Referência, no seu Anexo Único e no Edital do Pregão; 

4.4 Junto com a proposta comercial final (proposta ajustada) a empresa 
deverá apresentar: 

4.4.1 Laudo de Conformidade Técnica ou Certificado ou Parecer, emitidos 
por Instituto Federal ou Estadual ou Municipal ou por Ergonomista certificado pela ABERGO – 
Associação Brasileira de Ergonomia ou ainda por Profissional habilitado em medicina com 
especialidade em segurança do trabalho, afirmando que os produtos ofertados estão de acordo 
com a norma NR 17 (ergonomia - Ministério do Trabalho e do Emprego), sendo que deverá vir 
acompanhado da ART do profissional assinante; 

4.4.2 Declaração expressa, de que prestará garantia do mobiliário gratuita 
nesta capital, por no mínimo 60 meses para todos os bens, quanto aos reparos, substituição de 
peças, acessórios e outros itens que acusarem defeito de fabricação e de funcionamento ou 
que a contratada recolherá o(s) bem(ns) para efetuar a devida manutenção em local por ela 
desejado, correndo todas as despesas, com a retirada e nova entrega, por sua conta;  

4.4.3 Laudo de Conformidade Técnica ou Certificado ou Relatório de Ensaio, 
emitidos por Instituto Federal ou Estadual ou Municipal ou Laboratório Particular acreditado 
pelo INMETRO ou pela ABNT, comprovando que os produtos ofertados estão em conformidade 
com a Norma ABNT NBR 13966:2008 – Móveis para Escritório – Mesas; 

4.4.4 Certificado ambiental de cadeia de custódia do FSC ou CERFLOR, em 
nome do Fabricante do mobiliário que comprove a procedência da madeira proveniente de 
manejo florestal responsável ou de reflorestamento; 

4.4.5 Catálogo ou desenho ilustrativo contendo os modelos e/ou linhas e/ou 
códigos, dos produtos para o qual o licitante tenha apresentado proposta, para facilitar a 
visualização e identificação dos mesmos; 

4.4.6 Dados do responsável e e-mail para onde deverá ser enviada a Nota de 
Empenho. Caso haja alteração (de e-mail ou responsável), a empresa deve informar 
imediatamente, uma vez que o envio será feito para o que for informado e o prazo de entrega 
será contado a partir de então. 

  

5 – DOS PRAZOS DE ENTREGA E GARANTIA DOS BENS 

5.1 Prazo de entrega: até 45 dias corridos, contados a partir da data de 
recebimento da Nota de Empenho. A empresa que não cumprir o prazo estipulado poderá sofrer 
sanções estabelecidas no Edital do Pregão; 

5.1.1 Local da Entrega: no almoxarifado deste Regional, situado na Rua 
Coronel Pedro Lima 230,  CEP 57022-220, Maceió-AL, dentro do horário de expediente do Órgão 
(consultar pelo telefones 82 3328-1947 ou 2122-7690). 

  

5.2 Assistência Técnica Corretiva: Durante o período de garantia, a 
contratada ou firma por ela indicada, deverá prestar assistência técnica em Maceió, por 
empresa estabelecida nesta capital. Caso não seja possível efetuar o conserto no local onde se 
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encontra o móvel, a contratada recolherá o(s) bem(ns) para efetuar a devida manutenção em 
local por ela desejado, correndo todas as despesas, com a retirada e nova entrega, por sua 
conta. 

5.2.1 Prazos para manutenção corretiva: 

5.2.1.1 Até 07 dias contados a partir da comunicação por escrito, para 
comparecer ao local indicado, nesta cidade, para avaliação do defeito apresentado; 

5.2.1.2 Até 20 dias contados a partir da comunicação por escrito, para 
solucionar os defeitos; 

5.2.1.3 Até 35 dias contados a partir da comunicação por escrito, se 
necessário substituir o bem. 

  

6 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A licitante contratada, durante a execução da contratação, ficará sujeita a 
aplicação de multa de mora e convencional, variável de acordo com a gravidade dos casos a 
seguir: 

6.1 – 0,50% por dia e por ocorrência, sobre o valor do(s) item(ns) 
entregue(s) em atraso, limitada a incidência a 5 dias de atraso. Após o 5º dia e a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do(s) objeto(s), recaindo sobre este(s) a multa 
constante no item 6.4 sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

6.2 – 0,25% por dia, sobre o valor do(s) item(ns) entregues em 
desconformidade, caso o prazo de substituição daqueles assim configurados não seja cumprido, 
limitada a incidência a 5 dias de atraso injustificado. Após o 5º dia será considerada inexecução 
parcial do contrato; 

6.3 – 7,50% sobre o valor do(s) item(ns) entregue(s) em caso de inexecução 
parcial da obrigação assumida, assim considerado o atraso na entrega do objeto por período 
superior ao previsto no item 6.1 bem como a extrapolação do prazo máximo de atraso 
injustificado estabelecido no item 6.2; 

6.4 – 20% sobre o valor dos itens não entregues da Nota de Empenho. 

  

Além disso o fornecedor será passível das sanções previstas no art. 87 da Lei 
8.666/1993 

  

As multas de mora e convencional por inexecução parcial, quando aplicadas 
de forma isolada ou concomitante não ultrapassarão o limite de 10% do valor total do contrato 
celebrado. 
  

7 – DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, em uma única 
parcela, por empresa, mediante crédito em conta-corrente, após a entrega do mobiliário e 
aceite definitivo; 

7.2 Eventuais penalidades poderão ser descontadas do pagamento. 

7.3 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 



 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

  

7.4 O TRE/AL, por ocasião de cada pagamento, fará as retenções e 
recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária. 

7.5 O pagamento será creditado em favor do fornecedor através de ordem 
bancária em conta-corrente, indicada pelo fornecedor, após aceitação dos bens licitados. 

7.6 Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, até a data do efetivo 
pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para tanto, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

  

EM = I x N x VP, 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
  

I = (TX/100)/365 

I= (6/100)/365 

I = 0,0001644 

TX = Percentual de Taxa Anual = 6% 

  

8 – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1 A gestão e fiscalização será exercida pela Seção de Patrimônio, a qual 
competirá dirimir dúvidas que surgirem no decorrer do período do contrato; 

8.2 Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa perante o Tribunal 
ou a terceiro, os serviços estarão sujeitos a ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em 
todos os móveis, instalados ou substituídos e a presença da fiscalização não diminuirá a 
responsabilidade da empresa na sua execução; 

8.3 Caberá a Seção de Manutenção e Reparos, ligadas à COSEG, após 
comunicação da Seção de Patrimônio, efetuar as chamadas relativas à manutenção corretiva e 
ajustes em geral; 

8.4 À Comissão de Recebimento fica assegurado o direito de exigir o 
cumprimento de todos os itens do Termo de Referência, da proposta da empresa, além das 
seguintes: 

8.4.1 Conferir as especificações, quantidade e qualidade dos móveis e a 
correção da sua montagem; 

8.4.2 Atestar a Nota Fiscal ou Fatura da empresa; 
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8.4.3 Encaminhar a Nota Fiscal-Fatura à COMAP para fins de registros e 
posterior pagamento. 

8.4.5 Solicitar justificadamente a substituição de qualquer empregado da 
empresa que comprometa a perfeita execução dos serviços; que crie obstáculos à fiscalização; 
que não corresponda às técnicas ou às exigências disciplinares da Administração; ou aquele cujo 
comportamento ou capacidade técnica a fiscalização julgue impróprio para a execução dos 
serviços; 

8.4.6 Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim 
considerados de primeiro uso; 

8.4.7 Exigir amostra dos produtos ofertados, antes da entrega dos itens, 
para que seja efetuado testes de conformidade. Nestes testes, os produtos poderão ser abertos, 
manuseados, desmontados, receber cortes, secções, vincos ou movimento nas peças, sendo 
devolvidos à contratada no estado em que se encontrem ao final da avaliação técnica, sem 
qualquer ônus para o contratante. A amostra deverá ser fornecida, no mesmo local da entrega 
dos bens, no prazo de até 10 dias, contados da solicitação por escrito da comissão de 
recebimento. 

8.4.8 Os móveis constantes do presente Termo de Referência deverão ser 
novos, assim considerados de primeiro uso. Serão entregues montados, sem ônus de frete e 
acompanhados das respectivas notas fiscais; 

8.4.9 A empresa deverá efetuar a entrega dos móveis em perfeitas 
condições de uso, conforme a proposta apresentada, as especificações técnicas e os níveis de 
qualidade exigidos, dentro do horário de expediente do Órgão; 

8.4.10 O mobiliário será recebido: 

8.4.10.1 Provisoriamente, pela Seção de Almoxarifado, que informará, no 
prazo de até 03 dias úteis do recebimento, à Seção de Patrimônio; 

8.4.10.2 Definitivamente, no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados 
da comunicação da SEALMOX, pela SEPAT, após os testes de qualidade, quantidade, marca e 
especificações exigidas. 

  

9 – DAS RESPONSABILIDADES DA EMPRESA 

9.1 Fornecer os mobiliários de alta qualidade, observando rigorosamente os 
prazos, as especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de 
Pregão, e na Proposta de Preços, observando as normas técnicas exigidas, fornecendo todas as 
informações eventualmente solicitadas; 

9.2 Fornecer todo o mobiliário já montado; 

9.3 Orientar seus empregados, considerando as peculiaridades do Órgão e 
quaisquer dados técnicos referentes ao local da entrega e dos possíveis serviços futuros; 

9.4 Fornecer assistência técnica, durante o período da garantia, por meio de 
mão-deobra qualificada, utilizando material, peças e componentes necessários, novos e de 
acordo com as recomendações dos fabricantes; 

9.5 Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos materiais, mão-
de-obra, embalagens, ferramentas, fretes, transportes, impostos, taxas, emolumentos ou 
quaisquer outras incidentes sobre o fornecimento e os serviços; 
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9.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados na entrega do material e na 
prestação dos serviços, incluindo as entregas feitas por transportadora; 

9.7 Fornecer junto com o material, a Nota Fiscal-Fatura, discriminada de 
acordo com a Nota de Empenho, para que sejam tomadas as medidas de aceites e pagamentos. 

9.8 Os mobiliários deverão ser fabricados de modo a terem ergonomia, 
resistência e estabilidade, proporcionando segurança aos usuários e aos equipamentos; 

9.9 Os materiais empregados na fabricação dos mobiliários deverão ser de 
alta qualidade e com acabamento impecável, sem falhas. 

  

10 – DAS RESPONSABILIDADES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

10.1 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições do processo de venda; 

10.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo fornecedor, fixando prazo para substituição dos bens; 

10.3 Designar a Comissão de Recebimento para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, bem como, efetuar os recebimentos provisórios e definitivos; 

10.4 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

  

11 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Aplica-se ao presente processo as disposições estabelecidas no Plano de 
Logística Sustentável – PLS-TRE-AL, Anexo da Portaria nº 626/2015, que tratam dos critérios de 
sustentabilidade e proteção ambiental, principalmente no que se refere aos aspectos e/ou 
exigências abaixo assinaladas: 

11.1 que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares; 

11.2 que quando couber, os bens devam ser, preferencialmente, 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 
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ANEXO I-A 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

ITEM 01 - 60 ESTAÇÕES DE TRABALHO, TAMPO ÚNICO NO FORMATO EM “L” 

  

Dimensões 1400 X 600  X 1400  X 600  X 740 mm (LxPxLxPxA). 

Tampo único, anatômico, formato em “L”, NA COR "OVO". Tampo 
confeccionado com chapas de MDP – Médium Density Particleboard, selecionadas de eucalipto 
e pinus reflorestados, aglutinadas e consolidadas com resina sintética e termoestabilizadas sob 
pressão, com 25 mm de espessura, revestido em ambas as faces com filme termo-prensado de 
melaminico com espessura de 0,2 mm, texturizado, semi-fosco, e anti-reflexo. As chapas 
possuem densidade mínima de 565 Kgf/m³, resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3,1, 
resistência à flexão estática kgf/cm² = 143, resistência à tração superficial Kgf/cm² = 10,2 de 
acordo com as normas NBR 14810-1 - Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 

O bordo que acompanha todo o contorno do tampo é encabeçado com fita 
de poliestireno com 2,5 mm de espessura mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas 
arredondadas e raio ergonômico de 2,5 mm de acordo com as Normas ABNT. O acesso do 
cabeamento ao tampo é feito por meio de 03 passa-cabos ovalados em PVC rígido, com 
diâmetro interno mínimo de 80 mm, com tampa removível na cor preta, e abertura para 
passagem de cabos. A fixação tampo/estrutura deverá ser feita por meio de parafusos máquina 
M6, fixados por meio de buchas metálicas confeccionadas em ZAMAK cravadas na face inferior 
do tampo. 

  

Painel frontal (abaixo do tampo), NA COR "OVO". Painéis frontais 
estruturais e de privacidade, confeccionados com chapas de MDP – Médium Density 
Particleboard, selecionadas de eucalipto e pinus reflorestados, aglutinadas e consolidadas com 
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resina sintética e termo-estabilizadas sob pressão, com 18 mm de espessura, revestido em 
ambas as faces com filme termo-prensado de melaminico com espessura de 0,2 mm, 
texturizado, semi-fosco, e anti-reflexo. As chapas possuem densidade mínima de 575 Kgf/m³, 
resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3,6, resistência à flexão estática kgf/cm² = 163, 
resistência à tração superficial Kgf/cm² = 10,2 de acordo com as normas NBR 14810-1 - 
Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 

O bordo que acompanha todo o contorno do painel é encabeçado em fita de 
poliestireno com 0,45 mm de espessura mínima, coladas com adesivo hot melt. A fixação 
painel/estrutura deverá ser feita por meio de parafusos ocultos tipo minifix. 

  

Estruturas laterais, NA COR PRETA. Metálicas, constituídas por chapas 
metálicas conformadas, cuja composição se divide em pata, coluna, e suporte do tampo. PATA 
fabricada em chapa de aço com espessura mínima de 1,5 mm, estampada e repuxada, medindo 
60 x 520 x 70 mm, com furos superiores para conexão com a coluna. Coluna dupla, fabricada em 
chapa de aço com espessura de 0,9 mm, dobrada em forma de meia cana; unidas pelo processo 
de solda MIG por chapas de formato ovalado com espessura mínima de 3 mm, sendo estas 
chapas dispostas em ambas as extremidades da coluna, na posição horizontal, proporcionando 
desta forma uma interligação perfeita (entre PATA-coluna-suporte do tampo) por meio de solda 
MIG; e uma na posição vertical, proporcionando a fixação de uma possível calha estrutural sob o 
tampo, por meio de parafusos tipo M6. Paralela à coluna, é acoplada uma calha de saque lateral, 
cuja função é proporcionar a subida de cabos do piso ao tampo de forma discreta e funcional. 
Suporte do tampo fabricado em chapa de aço com espessura mínima de 3 mm, estampada e 
repuxada, fixada a coluna por meio de solda MIG. Todas as partes metálicas deverão ser 
submetidas a um pré-tratamento por fosfatização a base de zinco (lavagem - decapagem - 
fosfatização) e pintura eletrostática em tinta epóxi em pó texturizada, polimerizada em estufa a 
200º C. 

Acabamento com sapatas em PVC rígido com diâmetro de 63 mm, cuja 
função será contornar eventuais desníveis de piso. 

  

Estrutura de sustentação central, NA COR PRETA. Formada por chapas 
metálicas dobradas em formato pentagonal, com sua quina frontal arredondada, fundindo desta 
forma duas arestas do pentágono em uma única face redonda; com uma calha interna para 
passagem de cabeamento, com tampa removível, e com 05 furos para acoplamento de tomadas 
de elétrica, telefonia e dados. Todas as partes metálicas deverão ser submetidas a um pré-
tratamento por fosfatização a base de zinco (lavagem - decapagem - fosfatização) e pintura 
eletrostática em tinta epóxi em pó texturizada, polimerizada em estufa a 200º C. 

Acabamento com sapatas em PVC rígido, cuja função será contornar 
eventuais desníveis de piso. 

  

Eletrocalhas, NA COR PRETA. Confeccionadas com chapas metálicas 
dobradas, com espessura mínima de 0,63 mm, fixadas á estrutura por meio de parafusos 
máquina M6x12. A calha é dotada de porta-tomadas confeccionado com chapas metálicas 
dobradas, com espessura mínima de 0,63 mm com orifícios para instalação de 2 tomadas de 
força convencionais (redondas) e 2 para plugs tipo RJ-45. 
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ITEM 02 - ARMÁRIO ALTO - Armário alto com 03 prateleiras reguláveis, 02 portas de giro de 
270º, com 02 chaves escamoteáveis, cor ovo. 

40 unidades 

  

Dimensões: 800 X 500 X 1600 mm (LxPxA). 

Tampo superior Confeccionado com chapas de MDP – Médium Density 
Particleboard, selecionadas de eucalipto e pinus reflorestados, aglutinadas e consolidadas com 
resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 25 mm de espessura, revestido em 
ambas as faces com filme termo prensado de melaminico com espessura de 0,2 mm, 
texturizado, semi-fosco, e antirreflexo. As chapas possuem densidade mínima de 565 Kgf/m³, 
resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3.1, resistência à flexão estática kgf/cm² = 143, 
resistência à tração superficial Kgf/cm² = 10,2 de acordo com as normas NBR 14810-1 - 
Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 - Métodos de ensaio. O bordo que 
acompanha todo o contorno do tampo é encabeçado com fita de poliestireno com 2,5 mm de 
espessura mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas arredondadas. 

Corpo (02 laterais, 01 fundo, 01 tampo inferior e 03 prateleiras móveis) 
confeccionado com chapas de MDP – Médium Density Particleboard, selecionadas de eucalipto 
e pinus reflorestados, aglutinadas e consolidadas com resina sintética e termo estabilizadas sob 
pressão, com 18 mm de espessura, revestido em ambas as faces com filme termo prensado de 
melaminico com espessura de 0,2 mm, texturizado, semi-fosco, e antirreflexo. As chapas 
possuem densidade mínima de 575 Kgf/m³, resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3.6, 
resistência à flexão estática kgf/cm² = 163, resistência à tração superficial Kgf/cm² = 10,2 de 
acordo com as normas NBR 14810-1 - Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 - 
Métodos de ensaio. Os bordos aparentes do conjunto são encabeçados com fita de poliestireno 
com 2 mm de espessura mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas arredondadas, e os 
bordos não aparentes do conjunto são encabeçados em fita de poliestireno com 0,45 mm de 
espessura mínima, coladas com adesivo hot melt. As laterais e o fundo devem ter furações para 
regulagem de prateleiras em toda a altura útil do armário, com 06 pontos de apoio por 
prateleira. As prateleiras móveis são apoiadas por suportes metálicos em Zamak, fixados com 
rosca com pino vertical para impedir deslizamento horizontal da prateleira. A montagem das 
peças deve ser feita por meio de acessórios internos, como cavilhas e parafusos ocultos tipo 
minifix. 01 prateleira fixada, na parte superior, deixando o primeiro vão com 340 a 360mm. As 
outras 03 prateleiras deverão ser removíveis e reguláveis de, no máximo em 7 em 7 cm e 
deverão ser sustentadas através de suportes de alta qualidade, reforçados para suportar um 
peso mínimo de 30 Kg por prateleira. 

Portas de giro de no mínimo 180º graus: Portas confeccionadas com chapas 
de MDP – Médium Density Particleboard, selecionadas de eucalipto e pinus reflorestados, 
aglutinadas e consolidadas com resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 18 mm 
de espessura, revestido em ambas as faces com filme termo prensado de melaminico com 
espessura de 0,2 mm, texturizado, semi-fosco, e antirreflexo. As chapas possuem densidade 
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mínima de 575 Kgf/m³, resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3.6, resistência à flexão 
estática kgf/cm² = 163, resistência à tração superficial Kgf/cm² =10,2 de acordo com as normas 
NBR 14810-1 - Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 - Métodos de ensaio. O 
bordo que acompanha todo o contorno da porta é encabeçado com fita de poliestireno com 2 
mm de espessura mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas arredondadas. O par de 
Portas sustenta-se em seis dobradiças Top (3 por porta), em Zamak com acabamento niquelado 
e fixação lateral com calço de 5 mm altura, aumentando o espaço interno útil evitando acidentes 
por não ter cantos vivos, permitindo ainda diversas regulagens com abertura de até 270 graus. 
Cada dobradiça é fixada por 5 parafusos fixados em pontos pré-marcados para perfeito 
alinhamento do par de portas no conjunto. A porta direita possui fechadura cilíndrica com 
travamento por lingueta com 02 chaves (principal e reserva) com corpos escamoteáveis 
(dobráveis), acabamento zincado e capa plástica. A porta esquerda é automaticamente travada 
pela direita, por meio de 02 chapas metálicas 80 x 50 x 1,2 mm, permitindo assim o fechamento 
do par de portas com apenas uma operação. Ambas as portas são dotadas de puxadores tipo 
"alça", injetados em zamak com rosca interna M4 com acabamento preto fosco. A fixação dos 
mesmos deve ser feita por dois parafusos, à razão de 96 mm. 

Rodapé retangular na cor preta: Rodapé retangular fechado em tubos de 
aço de 50 x 20 x 1,2 mm continuo dobrado, submetido a um pré-tratamento por fosfatização a 
base de zinco (lavagem - decapagem - fosfatização) e Pintura eletrostática em tinta epóxi em pó 
poliéster, polimerizada em estufa a 200º C. A base é apoiada por 04 sapatas articuláveis em 
nylon injetado com regulador de altura e nivelamento auto ajustável cuja função será contornar 
eventuais desníveis de piso. Medidas: Acompanhando as medidas da base do armário. 

  

  

ITEM 03 - ARMÁRIO BAIXO - Armário baixo, com 01 prateleira regulável e 02 portas de giro de 
270º, com 02 chaves escamoteáveis, cor ovo: 

20 unidades 

  

Dimensões 800 X 500 X 750 mm (LxPxA). 

Tampo superior Confeccionado com chapas de MDP – Médium Density 
Particleboard, selecionadas de eucalipto e pinus reflorestados, aglutinadas e consolidadas com 
resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 25 mm de espessura, revestido em 
ambas as faces com filme termo prensado de melaminico com espessura de 0,2 mm, 
texturizado, semi-fosco, e antirreflexo. As chapas possuem densidade mínima de 565 Kgf/m³, 
resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3.1, resistência à flexão estática kgf/cm² = 143, 
resistência à tração superficial Kgf/cm² = 10,2 de acordo com as normas NBR 14810-1 - 
Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 - Métodos de ensaio. O bordo que 
acompanha todo o contorno do tampo é encabeçado com fita de poliestireno com 2,5 mm de 
espessura mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas arredondadas. 

Corpo (02 laterais, 01 fundo, 01 tampo inferior e 01 prateleira regulável) 
confeccionado com chapas de partículas de madeira de média densidade (MDP – Médium 
Density Particleboard), selecionadas de eucalipto e pinus reflorestados, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 18 mm de espessura, 
revestido em ambas as faces com filme termo prensado de melaminico com espessura de 0,2 
mm, texturizado, semi-fosco, e antirreflexo. As chapas possuem densidade mínima de 575 
Kgf/m³, resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3.6, resistência à flexão estática kgf/cm² = 
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163, resistência à tração superficial Kgf/cm² = 10,2 de acordo com as normas NBR 14810-1 - 
Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 - Métodos de ensaio. Os bordos 
aparentes do conjunto são encabeçados com fita de poliestireno com 2 mm de espessura 
mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas arredondadas, e os bordos não aparentes 
do conjunto são encabeçados em fita de poliestireno com 0,45 mm de espessura mínima, 
coladas com adesivo hot melt. As laterais devem ter furações para regulagem da prateleira em 
toda a altura útil do armário, com 04 pontos de apoio por prateleira. A prateleira deve 
ser apoiada por suportes metálicos em Zamak, fixados com rosca com pino vertical para impedir 
deslizamento horizontal da prateleira. A montagem das peças deve ser feita por meio de 
acessórios internos, como cavilhas e parafusos ocultos tipo minifix, reforçados para suportar um 
peso mínimo de 30 Kg por prateleira. 

Portas de giro de no mínimo 180º graus: Portas confeccionadas com chapas 
de MDP – Médium Density Particleboard, selecionadas de eucalipto e pinus reflorestados, 
aglutinadas e consolidadas com resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 18 mm 
de espessura, revestido em ambas as faces com filme termo prensado de melaminico com 
espessura de 0,2 mm, texturizado, semi-fosco, e antirreflexo. As chapas possuem densidade 
mínima de 575 Kgf/m³, resistência à tração perpendicular kgf/cm² = 3.6, resistência à flexão 
estática kgf/cm² = 163, resistência à tração superficial Kgf/cm² =10,2 de acordo com as normas 
NBR 14810-1 - Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 14810-3 - Métodos de ensaio. O 
bordo que acompanha todo o contorno da porta é encabeçado com fita de poliestireno com 2 
mm de espessura mínima, coladas com adesivo hot melt, com arestas arredondadas. O par de 
Portas sustenta-se em 04 dobradiças Top (3 por porta), em Zamak com acabamento niquelado e 
fixação lateral com calço de 5 mm altura, aumentando o espaço interno útil evitando acidentes 
por não ter cantos vivos, permitindo ainda diversas regulagens com abertura de até 270 graus. 
Cada dobradiça é fixada por 5 parafusos fixados em pontos pré-marcados para perfeito 
alinhamento do par de portas no conjunto. A porta direita possui fechadura cilíndrica com 
travamento por lingueta com 02 chaves (principal e reserva) com corpos escamoteáveis 
(dobráveis), acabamento zincado e capa plástica. A porta esquerda é automaticamente travada 
pela direita, por meio de 02 chapas metálicas 80 x 50 x 1,2 mm, permitindo assim o fechamento 
do par de portas com apenas uma operação. Ambas as portas são dotadas de puxadores tipo 
"alça", injetados em zamak com rosca interna M4 com acabamento preto fosco. A fixação dos 
mesmos deve ser feita por dois parafusos, à razão de 96 mm. 

Rodapé retangular na cor preta: Rodapé retangular fechado em tubos de 
aço de 50 x 20 x 1,2 mm continuo dobrado, submetido a um pré-tratamento por fosfatização a 
base de zinco (lavagem - decapagem - fosfatização) e Pintura eletrostática em tinta epóxi em pó 
poliéster, polimerizada em estufa a 200º C. A base é apoiada por 04 sapatas articuláveis em 
nylon injetado com regulador de altura e nivelamento auto ajustável cuja função será contornar 
eventuais desníveis de piso. Medidas: Acompanhando as medidas da base do armário. 

  

* (10% de tolerância nas dimensões) com exceção da espessura 

** (LxPxA) – Largura x Profundidade x Altura 

 

ITEM 04 - Mesa de trabalho, formato retangular, cor ovo: Dimensões aproximadas: 1200 x 600 
x 750 mm (LxPxA). 

30 unidades 
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ITEM 05 - Mesa de trabalho, formato retangular, cor ovo: Dimensões aproximadas: 1400 x 600 
x 750 mm (LxPxA). 

30 unidades 

  

   

Características dos modelos dos dois itens: 

  

1. Tampo - COR OVO Espessura de 25 mm, em madeira prensada de alta 
qualidade, termo-estabilizada, revestido nas duas faces com laminado melamínico de baixa 
pressão com acabamento texturizado na cor ovo; bordas em PVC maciço ou estruturado, na cor 
do laminado melamínico. Borda frontal interna reta com fitamento em poliestireno com arestas 
arredondadas. Tampo ergonômico, com 02 orifícios para saída de fiação na superfície com 
diâmetro de 50 mm confeccionados em derivados plástico rígido e tampa em derivados plásticos 
flexíveis, ambos da cor do tampo. 

  

2. Painel frontal - COR OVO Espessura de 18 mm, em madeira prensada de 
alta qualidade, termo-estabilizada, revestido nas duas faces com laminado melamínico de baixa 
pressão com acabamento texturizado na cor ovo; bordas protegidas por perfil em PVC maciço 
ou estruturado, na cor do laminado melamínico. Deverá ser fixado a partir de 360 mm de 
distância do piso e continuado até encontro com o tampo e aproximadamente a 70 mm da 
borda externa do tampo. 

  

3. Base - COR PRETA Estrutura lateral estabilizadora, de formato em “L” 
executada em aço fosfatizado através de banhos de imersão e pintado através do sistema 
eletrostático curado em estufa em epóxi-pó de cor preta; dotada de 03 partes fixada ao tampo e 
painel frontal por parafuso tipo mini-fix. Pés com sapatas reguladoras de nível em poliamida, 
reforçadas com fibra de vidro. 

3.1. superior horizontal em tubo quadrado ou retangular (medidas 
aproximadas de 25x30x500 mm); 

3.2. inferior horizontal em tubo retangular (medidas aproximadas de 
30x50x650 mm); 

3.3 verticais de seção retangular ou boleada (medidas aproximadas de 
150x30 mm) com abertura superior e inferior para passagem de fiação; 
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4. Sistema para passagem de fiação (eletrocalhas) 

4.1. Calha horizontal: confeccionadas em chapa de aço, fosfatizadas com 
banhos de imersão na cor preta, separada em dois canais independentes, permitindo a aplicação 
de tomadas padrão universal, para passagem de: 

4.1.1. fiação lógica/telefonia 

4.1.2. fiação elétrica. 

  

4.2. Calhas verticais: com extensão que vai da base inferior horizontal até a 
altura da derivação para a eletrocalha horizontal, separada em dois canais independentes, na 
cor da estrutura da base, para passagem de: 

4.2.1. fiação lógica/telefonia 

4.2.2. fiação elétrica. 

  

  

* (10% de tolerância nas medidas) com exceção da espessura dos tampos e painéis frontais 

** (LxPxA) – Largura x Profundidade x Altura 

 

ITEM 06 - Mesa de REUNIÃO, formato retangular, cor ovo: Dimensões aproximadas: 1800 x 
900 x 750 mm (LxPxA). 
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10 unidades 

   

  

1. Tampo - COR OVO Espessura de 25 mm, em madeira prensada de alta 
qualidade, termo-estabilizada, revestido nas duas faces com laminado melamínico de baixa 
pressão com acabamento texturizado na cor ovo; bordas em PVC maciço ou estruturado, na cor 
do laminado melamínico. Borda frontal interna reta com fitamento em poliestireno com arestas 
arredondadas. Tampo ergonômico, com 02 orifícios para saída de fiação na superfície com 
diâmetro de 50 mm confeccionados em derivados plástico rígido e tampa em derivados plásticos 
flexíveis, ambos da cor do tampo. 

  

2. Painel CENTRAL (inferior) - COR OVO Espessura de 15 mm, em madeira 
prensada de alta qualidade, termo-estabilizada, revestido nas duas faces com laminado 
melamínico de baixa pressão com acabamento texturizado na cor ovo; bordas protegidas por 
perfil em PVC maciço ou estruturado, na cor do laminado melamínico. Deverá ser fixado a partir 
de 360 mm de distância do piso e continuado até encontro com o tampo e aproximadamente a 
70 mm da borda externa do tampo. 

  

3. Base - COR PRETA Estrutura lateral estabilizadora, de formato em “T” 
invertido, executada em aço fosfatizado através de banhos de imersão e pintado através do 
sistema eletrostático curado em estufa em epóxi-pó de cor preta; dotada de 03 partes fixada ao 
tampo e painel frontal por parafuso tipo mini-fix. Pés com sapatas reguladoras de nível em 
poliamida, reforçadas com fibra de vidro. Com passagem para fiação 

3.1. superior horizontal em tubo quadrado ou retangular (medidas 
aproximadas de 25x30x500 mm); 

3.2. inferior horizontal em tubo retangular (medidas aproximadas de 
30x50x650 mm); 
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i
magem de internet. Meramente ilustrativa 

  

* (10% de tolerância nas medidas) com exceção da espessura dos tampos e painéis frontais 

** (LxPxA) – Largura x Profundidade x Altura 
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AANNEEXXOO  IIII  

  

PPLLAANNIILLHHAA  DDEE  DDAADDOOSS  PPAARRAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO 
Dados da Empresa: 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

CEP  

Fones:  

Fax  

E-mail  

Site internet  

 
Dados do Representante da Empresa: 

Nome  

Cargo  

Nacionalidade  

Estado civil  

Profissão  

Endereço  

CEP  

Fone  

Fax  

E-mail  

Cart. de Identidade  

Orgão Expedidor  

CPF  

Dados Bancários da Empresa 

Banco  

Agência  

Conta  

Dados do Contato com a Empresa: 

Nome  

Cargo  

Endereço  

CEP  

Fone  

Fax  

E-mail  

Empresa optante pelo SIMPLES? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
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ANEXO III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º XX/2023 

 

Processo nº 0000764-76.2023.6.02.8000 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 17/2023 

 
MINUTA 

 
Aos ---- dias do mês ----------- de 2023, O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, Órgão do 
Poder Judiciário, em nome da União – Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 
06.015.041/0001-38, sediado na Avenida Aristeu de Andrade, nº 377 – Farol, CEP: 57051-090, 
nesta, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Washington Luiz Damasceno 
Freitas, brasileiro, casado, Magistrado, portador da Carteira de Identidade nº 307544 SSP/AL, 
inscrito no CPF sob o nº 126.931.705-91, residente e domiciliado nesta Cidade, resolve registrar 
os preços ofertados pela empresa ................................., (INFORMAR SE É MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE) CNPJ …....................., sediada em …..................., representada 
por..........................................., para eventual fornecimento dos materiais abaixo relacionados, 
conforme condições descritas nos Anexos I e I-A do Pregão Eletrônico nº 17/2023, nos termos da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, em consonância 
com o que faculta  a Medida Provisória  nº 1.167/2023 que alterou a Lei  nº 14.133/2021 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, de 31 
de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e alterações, e demais normas 
legais aplicáveis. 

 
1 – DO OBJETO. 
 
A presente ata tem por objeto o registro de preços do(s) item(ns) abaixo, na forma do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 17/2023: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. 
QUANT. TOTAL 
REGISTRADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

       

 
1.2. Relação dos licitantes que aceitaram cotar seus bens em valor igual ao do vencedor do 
certame para formação de cadastro de reserva, caso haja cancelamento do registro do fornecedor, 
conforme previsto no subitem 16.3.1 do edital do PE nº 17/2023: 
 

Nome da empresa CNPJ Preços Quantitativos 

    

    

 
2 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência do presente Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da 
publicação do extrato desta ata. 
 
3 – DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
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3.1. Os materiais deverão ser entregues no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, que poderá ser encaminhada por e-mail. 

 
3.2.  Os materiais deverão possuir garantia mínima de 60 (sessenta) meses. 

3.3.  Durante o período de garantia, a contratada ou firma por ela indicada, deverá 
prestar assistência técnica em Maceió, por empresa estabelecida nesta capital. Caso não seja 
possível efetuar o conserto no local onde se encontra o móvel, a contratada recolherá o(s) bem(ns) 
para efetuar a devida manutenção em local por ela desejado, correndo todas as despesas, com a 
retirada e nova entrega, por sua conta.  

3.3.1. Os prazos para manutenção corretiva são os seguintes: 

3.3.1.1    Até 07 dias contados a partir da comunicação por escrito, para comparecer ao 
local indicado, nesta cidade, para avaliação do defeito apresentado; 

3.3.1.2    Até 20 dias contados a partir da comunicação por escrito, para solucionar os 
defeitos; 

3.3.1.3    Até 35 dias contados a partir da comunicação por escrito, se necessário substituir 
o bem. 

 
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
4.1. São obrigações do Órgão Gerenciador: 
 

a) Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o 
preço, e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação; 
 
b) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado; 
 
d) Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos 
preços registrados na Ata; 
 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata; 
 
f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 
 
g) Consultar o detentor da ata registrada (observada a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecer o serviço a outro(s) órgão(s) da Administração Pública que externe(m) 
a intenção de utilizar a presente Ata. 
 

4.2. São ainda obrigações do órgão gerenciador da ata, na condição de contratante: 
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a) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições do processo de venda; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor, fixando prazo para substituição dos bens; 

c) Designar a Comissão de Recebimento para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
bem como, efetuar os recebimentos provisórios e definitivos; 

d) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
 
5 - DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA. 
 
5.1. São obrigações do detentor da Ata: 
 

a) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente Ata; 
 
b) Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da 
presente Ata; 
 
c) Manter, durante o prazo de vigência da presente Ata, todas as condições de idoneidade 
exigidas na licitação, além de se sujeitar às demais disposições do Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público; 
 
d) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
notificação, quanto à aceitação ou não do fornecimento do serviço a outro órgão da 
Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a 
presente Ata. 

 
5.2. São ainda obrigações do detentor da Ata, na condição de contratado: 
 

a) Fornecer os mobiliários de alta qualidade, observando rigorosamente os prazos, as 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital, e na 
Proposta de Preços, observando as normas técnicas exigidas, fornecendo todas as 
informações eventualmente solicitadas; 

b) Fornecer todo o mobiliário já montado; 

c) Orientar seus empregados, considerando as peculiaridades do Órgão e quaisquer dados 
técnicos referentes ao local da entrega e dos possíveis serviços futuros; 

d) Fornecer assistência técnica, durante o período da garantia, por meio de mão-de-obra 
qualificada, utilizando material, peças e componentes necessários, novos e de acordo com 
as recomendações dos fabricantes; 

e) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos materiais, mão-de-obra, 
embalagens, ferramentas, fretes, transportes, impostos, taxas, emolumentos ou quaisquer 
outras incidentes sobre o fornecimento e os serviços; 
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f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados na entrega do material e na prestação 
dos serviços, incluindo as entregas feitas por transportadora; 

g) Fornecer junto com o material, a Nota Fiscal-Fatura, discriminada de acordo com a Nota 
de Empenho, para que sejam tomadas as medidas de aceites e pagamentos; 

h) Fornecer mobiliários, obrigatoriamente, fabricados de modo a terem ergonomia, 
resistência e estabilidade, proporcionando segurança aos usuários e aos equipamentos; 

h.1) Os materiais empregados na fabricação dos mobiliários deverão ser de alta 
qualidade e com acabamento impecável, sem falhas. 

j) Indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de expedientes/notificações 
enviadas pelo TRE/AL; 

j) Aceitar como válidos todos os expedientes enviados por e-mail ao endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, inclusive as Notas de Empenho; 
 
k)  Encaminhar dados bancários na Nota Fiscal; 

l) Manter durante a execução do contrato todas as condições que culminaram em sua 
habilitação, principalmente a regularidade fiscal e previdenciária, condições de idoneidade 
exigidas na licitação e outras previstas na legislação vigente e na aplicável à natureza do 
objeto da contratação; 

m) Apresentar certidões de quitação junto à Receita Federal, Dívida Ativa da União, INSS, 
FGTS e Fazenda Estadual ou estar registrada junto ao SICAF em condição regular; 

n) Acatar outras determinações previstas na legislação aplicável à natureza do objeto deste 
contrato; 

o)  Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público. 
 

6 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

6.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
 
não assinar a ata de registro de preços; 
 
não entregar a documentação exigida no edital; 
 
apresentar documentação falsa; 
 
causar o atraso na execução do objeto; 
 
não mantiver a proposta; 
 
falhar na execução do contrato; 
 
fraudar a execução do contrato; 
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comportar-se de modo inidôneo; 
 
declarar informações falsas; e 
 
j)            cometer fraude fiscal. 
 
6.2. Pela inexecução total ou parcial o licitante contratado ficará sujeito às sanções 
administrativas previstas na Lei nº 10.520/2002, a serem aplicadas pela autoridade competente 
do TRE/AL, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do 
ressarcimento dos danos porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais. 
 
6.3. As sanções de advertência, bem como de impedimento para licitar e contratar com a 
Administração Pública, poderão ser aplicadas ao licitante contratado junto com as multas 
convencionais e de mora, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. 
 
6.4.  Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos artigos 
86 e 87 da Lei 8.666/1993, a contratada ficará sujeita a aplicação de multa de mora e 
convencional, variável de acordo com a gravidade dos casos, assegurada prévia e ampla defesa, 
às seguintes penalidades: 

6.4.1– 0,50% por dia e por ocorrência, sobre o valor do(s) item(ns) entregue(s) em atraso, 

limitada a incidência a 5 dias de atraso. Após o 5º dia e a critério da Administração, poderá 

ocorrer a não aceitação do(s) objeto(s), recaindo sobre este(s) a multa constante no item 6.4 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

6.4.2 – 0,25% por dia, sobre o valor do(s) item(ns) entregues em desconformidade, caso o 

prazo de substituição daqueles assim configurados não seja cumprido, limitada a incidência a 

5 dias de atraso injustificado. Após o 5º dia será considerada inexecução parcial do contrato; 

6.4.3 – 7,50% sobre o valor do(s) item(ns) entregue(s) em caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida, assim considerado o atraso na entrega do objeto por período superior ao 
previsto no item 6.1 bem como a extrapolação do prazo máximo de atraso injustificado 
estabelecido no item 6.2; 

6.4.4 – 20% sobre o valor dos itens não entregues da Nota de Empenho. 

6.5.           O fornecedor será passível das sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/1993. 

6.6.        As multas de mora e convencional por inexecução parcial, quando aplicadas de 

forma isolada ou concomitante não ultrapassarão o limite de 10% do valor total do contrato 

celebrado. 

6.7.           Excepcionalmente, ad cautelam, a Administração poderá efetuar a retenção do 
valor presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

6.8            A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará à Contratada o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

6.9.  Do ato que aplicar as penalidades caberá recurso na forma do art. 109 da Lei nº 
8.666/93. 

6.10.  Se a Contratada não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 
(cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será 
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descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 
87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

6.11.  O período de atraso será contado em dias corridos. 

6.12.  No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar multa 
através de Guia de Recolhimento da União – GRU, e não o faça no devido prazo, o índice 
utilizado para atualização do valor será o IPCA. 

6.13. A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a da 
publicação da decisão da aplicação da penalidade no diário eletrônico. 

 
6.14.  Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes 
contratantes, respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em especial as Leis nos 8.666/1993 e 10.520/2002, aplicando-lhes, 
quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
do Direito Privado. 
 
6.15.  Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, 
multa de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 

 
7- DO PAGAMENTO. 
 

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, em uma única parcela, por 
empresa, mediante crédito em conta-corrente, após a entrega do mobiliário e aceite definitivo;  
7.2. Eventuais penalidades poderão ser descontadas do pagamento. 
 
7.3. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
7.4. O TRE/AL, por ocasião de cada pagamento, fará as retenções e recolhimentos 
fiscais determinados pela legislação tributária. 
 
7.5. Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deverá anexar à nota fiscal documento 
que comprove a opção, no modelo determinado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
para que não incidam retenções indesejáveis. 

 
7.6. Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, até a data do efetivo 
pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para tanto, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
         365                             365 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6%. 
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7.7.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 

8 – DA VEDAÇÃO DE ACRÉSCIMO NOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS. 
 

8.1.     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente  ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, de acordo 
com o disposto no § 1º, art. 12 do Decreto nº 7.892/2013, atualizado pelo Decreto nº 
9.488/2018. 

 
9 - DA PUBLICAÇÃO. 
 

9.1.    O extrato da presente ata será publicado no Diário Oficial da União. 
 
10 – DO FORO. 
 

10.1.  Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado de Alagoas, 
para dirimir as questões originadas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
 E por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente instrumento, em duas vias de 

igual teor e forma, que, após lido e achado conforme, segue assinado pelas partes. 
 

Maceió, XX de XXXX de 2023. 
 

 
Pelo TRE/AL: 

Desembargador  Washington Luiz Damasceno Freitas  
Presidente 

 
 

 
Pela Empresa: 
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